
M O Ç Ã O   Nº. 056 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 13/10/2009
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que mais de 1 milhão e 300 mil assinaturas e o Projeto de Lei de iniciativa popular sobre a vida pregressa dos candidatos, conhecido como “Ficha Limpa”, foi entregue no último dia 29 de setembro pelo Movimento de Combate a Corrupção Eleitoral (MCCE) ao presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer, e protocolado na referida Casa de Leis como PLP 518/09;

CONSIDERANDO que a “Campanha Ficha Limpa”, lançada em abril de 2008, tem como objetivo melhorar o perfil dos candidatos e candidatas a cargos eletivos do país, criando critérios mais rígidos para que alguém possa se candidatar, garantindo assim candidaturas idôneas no processo eleitoral;

CONSIDERANDO que o referido Projeto de Lei de Iniciativa Popular pretende aumentar as situações que impeçam o registro de uma candidatura, tornando inelegível candidato condenado em primeira instância ou denunciado por crimes como improbidade administrativa, uso de mão-de-obra escrava e estupro, e que ainda, pelo texto enviado à Câmara, também não poderá participar do pleito quem tenha sido condenado em primeira ou única instância ou tiver contra si denúncia recebida pela prática de crimes contra a economia popular, administração pública, homicídio, exploração sexual de crianças e adolescentes, entre outros.
CONSIDERANDO que o primeiro passo em relação ao referido Projeto de Lei foi dado por toda a sociedade brasileira, que agora aguarda ansiosamente pela sua tramitação e aprovação;
APRESENTAMOS à Mesa, após as considerações do Plenário, MOÇÃO DE APOIO à aprovação do PROJETO DE LEI DE INICIATIVA POPULAR CONHECIDO COMO “FICHA LIMPA”, que reuniu 1 milhão e 300 mil assinaturas, numa clara demonstração popular de dever cívico e de representação política que visa aprimorar o processo
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democrático brasileiro, propondo que candidatos condenados em primeira ou única instância ou que tiverem contra si denúncia recebida por órgão judicial colegiado pela prática de diversos crimes, como tráfico de drogas, lavagem de dinheiro, exploração sexual de crianças e adolescentes, trabalho escravo e crimes eleitorais, entre outros, sejam proibidos de concorrer a cargos eletivos por oito anos. 

REQUEREMOS, outrossim, que a presente propositura seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, MICHEL TEMER, e ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, JOSÉ SARNEY, a fim de que tomem conhecimento do respectivo teor.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 13 de outubro de 2009.
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